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Associação Portuguesa
de Comerciantes de Materiais de Construção  
Assunto: “Consulta Prévia para Prestação de Serviços de Consultoria-formativa e formação no âmbito do Programa Formação PME” 2012-2014.

CONVITE

Exmos. Senhores

A APCMC – Associação Portuguesa de Comerciantes de Materiais de Construção, convida V. Exas. a apresentarem uma proposta para prestação de serviço de consultadoria-formativa e formação no âmbito do Programa FPME, constantes no caderno de encargos em anexo ao presente ofício, no qual são indicadas, nomeadamente as especificações técnicas exigidas, os requisitos a que devem obedecer as propostas e os critérios de adjudicação a aplicar.

As propostas podem ser remetidas por correio, fax ou email ou entregues em mão nas instalações da sede da APCMC.

O valor da proposta deverá ter em conta os limites máximos do custo com formadores e consultores-formadores de acordo com os art.ºs 16º e 20º do Despacho Normativo nº 4-A/2008, com a nova redação dada no Despacho normativo n.º 12/2012, de 21 de maio de 2012.

Nos termos das disposições legais do POPH em vigor, essa entidade deve apresentar certidões de não dívida à Segurança Social e Finanças antes e durante todo o processo de intervenção.

Ao adjudicatário compete indicar os consultores-formadores e formadores adequados à prestação do serviço: consultores-formadores de ligação que tenham frequentado o curso de Tutoria de Formação – Acção, da AEP; consultores-formadores especialistas com habilitações ao nível da licenciatura e experiência comprovada e formadores com CAP e com habilitações ao nível da licenciatura e experiência comprovada.

Sem outro assunto de momento, subscrevemo-nos apresentando os nossos cumprimentos.

Atentamente

APCMC

A Direcção
[image: image2.jpg]




I – Entidade Contratante
A entidade Contratante é a APCMC – Associação Portuguesa de Comerciantes de Materiais de Construção, Pessoa Colectiva Nº500969221, sita à Praça Francisco Sá Carneiro, 219, 3º andar, 4200-313 Porto, com o telefone Nº 225074210 e Fax Nº 225074218/19.
II. Órgão que tomou a decisão de consultar 
A decisão de contratar foi tomada pela Direcção da APCMC, na reunião de 30 de Outubro de 2012.

A Direção, considerando que esta tipologia se encontra abrangida pela alínea f) nº 4, art.º 5º do CCP (contratação excluída), deliberou submeter a procedimento de consulta prévia por anúncio e publicação do caderno de encargos no site da APCMC, para contratação a duas entidades distintas (opção que se justifica atendendo ao numero de empresas, numero de consultores-formadores de ligação, experiência nas diferentes áreas de intervenção e áreas de certificação/acreditação como entidades formadoras), os serviços de consultoria formativa e de formação do PROGRAMA FPME – Programa de Formação Ação para PME - Medida 3.1.1, candidatura-084744/2012/31 – Região Norte; e candidatura-084746/2012/31 – Região Centro.

III – Objecto de Fornecimento

No âmbito da candidatura da APCMC como Entidade Beneficiária do Programa Formação PME, está prevista a aquisição de serviços de Consultoria-formativa e formação para empresas do Norte e Centro.
PROGRAMA FPME – Programa de Formação Ação para PME - Medida 3.1.1, 

candidatura-084744/2012/31 – Região Norte; e candidatura-084746/2012/31 – Região Centro:

-A Direção, decidiu pela contratação de duas entidades distintas (opção que se justifica atendendo ao numero de empresas, numero de consultores-formadores de ligação, experiência nas diferentes áreas de intervenção e áreas de certificaçao/acreditação como entidades formadoras), para prestação dos serviços de consultoria formativa e de formação, no valor total de 365084,59 € (trezentos e sessenta e cinco mil e oitenta e quatro euros e cinquenta e nove cêntimos), incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, que para o efeito são divididos em dois grupos de empresas.

As entidades podem candidatar-se a um dos seguintes grupos de empresas/horas/valores:

-A uma das entidades, será atribuído o montante máximo de 128535€ (cento e vinte e oito mil, quinhentos e trinta e cinco euros), iva incluído, para um grupo de empresas constituído apenas por empresas da Região Norte, correspondendo a um máximo de 1540h de consultoria-formativa e 1760h de formação;
-A outra entidade, será atribuído o montante máximo de 130053,30€ (cento e trinta mil e cinquenta e três euros e trinta cêntimos), iva incluído, correspondendo a 1540h de consultoria-formativa e 1812h de formação (1800h nível 3 e 12h formação de empresários) e de 106495,29€ (cento e seis mil, quatrocentos e noventa e cinco euros e vinte e nove cêntimos), iva incluído, correspondendo a 1190h de consultoria-formativa e 1372h de formação (1360h nível 3 e 12h formação de empresários), para outro grupo de empresas constituído por empresas da Região Norte e empresas da Região Centro, respetivamente. 

A consultoria formativa decorrerá nas datas e locais a estabelecer, tendo em consideração as empresas a que será prestada a consultoria.

As empresas atribuídas serão definidas em lista anexa ao contrato.

ÂMBITO, TAREFAS A REALIZAR 
Prestação de serviços de consultoria-formativa e formação, no âmbito do Programa Formação PME- 2012-2014, na região do Norte, projecto nº 84744/2012/31 e região centro, projecto nº 84746/2012/31.
Promover, nas empresas, a orientação à mudança e à Melhoria, partindo do Conhecimento para a Acção (do Diagnóstico e formulação do Plano de Desenvolvimento), na assunção de que essa Acção tem de ser Orientada e Reprodutível através de um Processo de Aprendizagem Apropriável (metodologia de Formação – Acção), produzindo Resultados Verificáveis, que o sendo, induzem um Processo de Melhoria Continua. 
Aplicação da Metodologia do PFME e aplicação das orientações preconizadas no MOF do PFPME - 2012-2014 que faz parte integrante deste caderno de encargos.
Deve ser observado um conjunto de práticas que devem servir de base de orientação de todos os projectos, devendo ser evidenciado o caracter inseparável entre a formação e a consultoria formativa na tipologia de formação-acção.

Assim, na execução de todo o projecto deve ser enfatizada a interligação entre as medidas de formação e as medidas de consultoria-formativa.

Para a operacionalização desta integração deve ser dada especial atenção à articulação entre o trabalho dos formadores e dos consultores-formadores especialistas, nas entidades destinatárias, sob orientação do CF-L e coordenação da APCMC, devendo todos os CF-L, CF-E e formadores participarem obrigatoriamente em todas as reuniões de coordenação e/ou momentos de regulação e monitorização convocados pela APCMC ou AEP.

As intervenções serão concretizadas de acordo com as metodologias definidas no MOF do Programa Formação PME- 20012-2014 e serão sempre sujeitas à apreciação e validação do coordenador do projecto.

Compete às entidades consultoras/formadoras  indicar os consultores-formadores de ligação adequados à prestação do serviço, que tenham frequentado o curso de Tutoria de Formação – Acção, da AEP, e que deverão ser aprovados pela APCMC.
Compete-lhes igualmente indicar os consultores-formadores especialistas com habilitações e experiência adequadas às respectivas áreas de intervenção, e os formadores, igualmente com habilitações e experiência adequadas às respectivas áreas de intervenção e com CAP, e que deverão ser aprovados pela APCMC.

As entidades deverão assegurar que todos os seus consultores-formadores têm conhecimento das regras do POPH relativas aos montantes máximos a pagar aos consultores, limites financeiros consignados no art. 20 do DN n.º 4-A/2008, de 24 Janeiro, com a nova redacção dada no Despacho normativo n.º 12/2012, de 21 de maio de 2012, que serão controlados e aplicados para todas as intervenções, em todos os organismos intermédios da Tipologia 3.1- Formação – acção.

Se por este motivo a APCMC tiver cortes nas despesas apresentadas a reembolso, as entidades ficam obrigadas a devolver à APCMC os valores relativos às horas de consultoria formativa executadas e cortadas em que a situação for verificada.

IV. Preço base
O valor da proposta deverá ter em conta os valores totais  máximos indicados no ponto III, bem como os limites máximos do custo com formadores e consultores-formadores  de acordo com os art.ºs 16º e 20º do Despacho Normativo nº 4-A/2008, com a nova redação dada no Despacho normativo n.º 12/2012, de 21 de maio de 2012.
V – Critérios de Adjudicação

1. Critério de adjudicação e definição dos factores de ponderação

A adjudicação será feita às propostas que obtenham maior pontuação de acordo com os factores que abaixo se indicam:

· Capacidade técnica e experiência demonstrada pelo candidato em formação-acção (40%);

· Avaliação curricular dos membros da equipa de execução dos serviços (ponderação 30%);

· Valor da proposta (ponderação 30%).

2. Factores e respectivos índices de ponderação:

Os factores serão avaliados de acordo com os índices de ponderação indicados no ponto anterior
A Classificação Final (CF) resultará da aplicação da seguinte fórmula: 

CF = (Ctefa+Acv+Vp) / 3
3. Pontuação

A pontuação a atribuir a cada Factor será em números inteiros de 1 a 5.

4. Arredondamento

O arredondamento será feito até às centésimas.

5. Classificação final

A expressão da classificação final será feita por arredondamento até às centésimas.

VI. JÚRI

João de Oliveira Mina

Manuel Teixeira Monteiro

José Manuel Franco de Matos

VII – Local e Prazo de Execução

Os serviços objecto da presente consulta serão desenvolvidos entre Dezembro de 2012 e Abril de 2014, em empresas das regiões do Norte e Centro.

VIII – Concorrentes

Podem apresentar propostas as empresas consultoras/formadoras com acreditação/certificação.
IX – Requisitos das Propostas

Na proposta, o concorrente deve manifestar a sua vontade de contratar e indicar as condições em que se dispõe a fazê-lo, devendo indicar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Perfil curricular;

b) Equipa técnica.

X – Legislação aplicável

Em tudo o que não esteja especialmente previsto, aplicar-se-á o regime estabelecido pelo POPH e a AEP-OI.
XI. Pedidos de esclarecimento
1. O Júri é o órgão competente para prestar esclarecimentos.

2. Todas as questões e/ou pedidos de esclarecimento poderão ser colocados por telefone, correio electrónico ou pessoalmente.

XI. Adjudicação 

A decisão sobre a adjudicação será comunicada às entidades candidatas após aprovação pela direcção.
Com os melhores cumprimentos,

O Secretário-geral 
José de Matos
ra
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